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E m nome de S.Exa. o Presidente José 
Sarney, declaro instalada a VIII Confe-

rência Nacional de Saude. 

O momento é decisivo. Por várias vezes, 
nas últimas quatro décadas, o Governo 

do Brasil convocara anteriormente a Confe-
rência, ao verificar a necessidade do reexame 
de aspectos vários da problemática da saúde. 
Na presente oportunidade, resultou a convo-
cação das profundas alterações político admi-
nistrativas desencadeadas pelo Governo Sarney 
no último ano, com reflexos expressivos nos 
conceitos e na prática dos cuidados à saúde. 
A implantação da Nova República, com o 
que significou para o cidadão brasileiro, nas 
mais variadas componentes das suas condi-
ções de vida e trabalho, tem ensejado fecunda 
meditação sobre as diretrizes vigentes na nos-
sa área de ação profissional. 

A proxima-se a instalação da Assembléia 
Constituinte, razão a mais e de funda-

mental importância para a convocação de 
urna Conferência que diferisse das anteriores 
na sua composição. Estamos, aqui reunidos, 
autoridades de Governo nos níveis federal, 
estadual e municipal, juntamente com repre-
sentantes de variados setores da comunida-
de, estes na condição de usuários dos servi-
ços submetidos a debate. 

A mas de implantar-se o Governo Tan-
credo-Sarney estudiosos do assunto afi-

nados com as idéias políticas vitoriosas, pro- 
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duziram documentos da mais alta valia, acer 
ca das relações entre o Brasil que renascia 
e a saúde do :eu Povo. Transcorrido o pri-
meiro ano sob a presente orientação políti-
ca e administrativa, cabe a avaliação do pro-
gresso alcançado. Sem dúvida, mudou a or-
dem de prioridades do Governo ao longo do 
ano. As áreas sociais, nelas incluídas a saúde. 
assumiram destaque que há muito tempo não 
lhes era atribuído, o que gerou conseqüên- 
cias favoráveis 	elaboração do orçamento 
do presente exercicio. 

ti istoricamente, havia-se estabelecido ver-
dadeiro abismo de diferenças entre a 

gestão das medidas de ordem preventiva e 
as ações da medicina curativa. Não há qual-
quer exagero em dizer-se que estas diferen 
ças têm sido altamente nocivas e injustas. 

S abem todos q, ,e as medidas preventi-
vas têm sido financiadas com recur-

sos do Iresouro, aos quais, recentemente, se 
agregaram pa;celas oriundas do F insocial. 
O desprestígio do desenvolvimento social, 
ao longo de muitos anos, resultara na desti-
nação de escassas verbas e na atrofia de ati-
vidades da mais primordial importância para 
o bem estar dos homens, mulheres e crian-
ças deste País. A situação está sendo rever-
tida em ritmo acelerado, para o que se tem 
contado com a excelente qualidade dos pro-
fissionais dedicados ao setor, em cujas mãos 
os recursos adicionais logo estarão dando ele-
vado retorno. 

p aralelamente, atribuiu-se às ações da 
medicina curativa cobertura financeira 

proveniente de receita especial, arrecadada 

• , 

4 



7 

juntamente c'Dm o que se destina a outros 
benefícios da Previdência Social. O cresci-
mento da população economicamente ati-
va, as conquistas lent Is porém expressivas 
do operariado brasileiro, fizeram com que 
este dinheiro aumentasse em flagrante des-
proporção com o oriundo do Tesouro para 
as atividades de prevenção. E assim se criaram 
interesses de grande vulto n com raizes pro-
fundas. 

E m defesa desses interesses, difundiu-se 
a idéia de que somente depois que a 

moléstia se instala, merecia a saúde flo tra-
balhador ser cuidada com meios resultantes 
da contribuição direta do mesmo trabalha-
dor. A prevenção da doença, as medidas de 
nrdem profilática que asseguram a preservação 
da saúde, justamente as mais importantes 
e que deveriam vir em primeiro lugar, não 
mereciam a aplicação das contribuições di-
retas do operário e deveriam ficar sujeitas 
à variável escala de prioridades adotada por 
Governos que, por longo tempo, considera-
ram de escassa significação os problemas ;o-
ciais. Sei que o assunto é controverso. Sei 
que muitos, em total boa fé, entendem que 
a prevenção deveria ser tarefa "do Governo", 
com verbas provenientes da arrecadação dos 
impostos, como se estes benefícios só indi-
retamente atingissem os trabalhadores. Es-
tamos convictos de que esta noção é equi-
vocada. Mesmo que a controvérsia se acen-
tue no começo, é necessário que o debate 
se aprofunde e os argumentos sejam trazidos 
à tona, democraticamente, entre técnicos 
e usuários dos serviços de saúde. Porque se 
há de demonstrar que advirá economia no 
uso das contribuições do., trabalhadores, caso 
parte maior delas se destine à prevenção. É 



mt,ito mais ba.ato preservar a saúde — qual-
quer que seja a fonte dos recursos — do que 
curar a doença, ou seja, do que restabelecer 
a saúde já abalada por faP.a de meios para 
preservá-la. 

Muito bem aplicada estaria a contribui-
ção dos trabalhadores em evitar que 

doenças como a rraiária se estendesse ainda 
mais do que já se esr:;!hou pelo Brasil afora, 
e que a esquistosso.nose, o calazar, a febre 
amarela, a doença de Chagas e tantas outras 
ondemias que enegrecem os indicadores de 
sai:rde no Brasil, viessem a atingi-los na segu- 
rança dos seus lares r 	'Pus locais de tra- 
balho. O rendimen 	 ?eiros ru cruza- 
dos que se destini 	 lidas preventivJs 
é, indubitavelmente 	maior do que a 
de aplicá-lo err medidas 	ativas. 

Iteremos, agora, o curso do raciocínio 
£ 	e acharemos outro igualmente válido. 
Assim como os recursos do Tesouro resul. 
tantes da arunadação de ,mpostos, têm ser-
vido para financiar as medidas preventivas, 
poderia o Pader Público, em nome da omu-
nidade de que representa, estender versas 
da mesma origem para frinanciar, em idênti-
ca ordem de prioridades, as ações da Medi-
cina curativa. Aliás, pode até ser que a Con,  
tituinte venha a optar por fórmula nesta di-
reção. Mas, o que não se pede entender, se-
não pela perpetuação do erro histórico evi 
dente, é que se mantenha sob orientações 
diversas, correspondentes a fontes de finan-
ciamento inteiramente díspares, e quantita-
tivamente desproporcionadas, a gestão de 
um dos setores mais essenciais à vida em so 
ciedade. Foi o setor artificialmente bifurcado 
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e danosamente diferencir.do em parcelas que, 
na verdade, constituem um toem coerente 
e ;r1clivisível. São incalculáveis e irrecuperá-
veis os prouizos para a Saúde do Povo Bra-
sileiro, acumulados ao longo de muitos anos 
pela perseverança em erro tão flagrante. 

ra, não faltará quem diga: mas isto já 
não é assim. A correção do erro já co-

meçou, e as Ações Integradas de Saúde aí 
estão para nanar aà falhas do passado. 

S em dúvida, cumpre responder, as AIS 
estão na direção certa. Elas represen 

tam, na timidês com que estão sendo postas 
em prática até agora, como que um aprendi-
zado válido para o cone ívio entre instituições 
que, a despeito dos seus objetivos comuns, 
nada tinham a ver umas cem as outras, na 
gerência de serviços a seu cargo. Pode-se até 
entender que este aprendizado °cerra á pas-
sos lento, porém não se deve considerar seja 
esta a solução definitiva. Fazemos votos para 
que a Conferência ;econheça como imp . es-
cindivel, a unificação dos serviços de saude, 
a curto prazo, e que assinale, de forma justa 
e com insofismável clareza, a fonte dos recur 
sos que Mo de sustentar a prestação destes 
serviços. A Assembléia Constituinte há de 
levar em conta os subsidios que lhe forem 
encaminhados por forum tão abalizado. 

C om efeito, de nada adianta a unifica-
çà'o dos serviços caso parte destes con-

ouassern a merecer financiamento oriundo 
da contribuição dos trabalhadores, de mis-
tura com o que deles se arrecada para apo-
sentadoria e pensão, enquanto as atividades 
preventivas, de relevância ao menis igual, 
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continuassem sujeita às minguadas fatias uri 
undas do Tesouro Nacionz,i, 

ra, dillo também, já não é tão negro 
o quadro, como foi pintado, porque 

nas Comissões Interinstitu,:ionais de Saúde, 
pelo Brasi! afo;a, estão se sentando à mesma 
mesa, en, louvável processo de aprendizado, 
representantes de serviços que até bem pouco 
faziam questão de desconhecer-se recipro-
camente, q..ando não se hostilizavam de for-
ma aberta. 

C umpre responder: aumentaria enorme-
mente o rendimento dos trabalhos des-

tas Comissões, e das que delas derivam aos 
níve's local e regional, cac..) realizassem tra-
balho ;te baixo para cima, dando curso aa 
processo de !egionalização dos serviços de 
saúde, sonho acalentado há tempos pelo pes-
soal da área. Não se havia, até agora, encon-
trado meios para sua implantação em larga 
escala. É esta a oportunidade preciosa, que 
não pode ser perdida. A SUGAM, organiza-
ção modelar e insuficientemente conhecida 
mesmo entre os que são do ramo, dispõe de 
mapas de domicílios espalhados pelo Brasil 
afora, que facilitariam de muito a -egiona;i-
-açãc das unidades sanitárias com diversas 
vin. ações administrativas. Quero, então. trans-
mitia desta tribuna às Comissões interinsti. 
tuconais do Brasii a seguinte mensagem de 
fé: REGIONALIZAR JA, e o resto virá de-
pois, mais rápida, segura e tranquilamente. 

M uito mais tranquilarnente virão os pro-
gramas de cobertura universal dos ser-

viços de saúde, de municipalização, de dis-
tribuição de alimentos como ação dc saúde., 

8 

e 

• 

• • 



de reidratação oral, de imunização univer-
sál, de assistência integral à saúde da mulher, 
de distribuição de medicamentos aos caren-
tes, de referência dos pacientes necessitados 
de atendimento em níveis secundário e ter-
ciário, e tudo mais que se queira como ação 
curaiva e preventiva. 

C hegaríarlos, assim, pela via da regior...-
lização a cargo das CIS, à hierarqui-

zação dos serviços, assegurando a utilização 
correta, socialmente justa e criteriosamente 
dosada, das altas tecnologias médicas e das 
pesquisas operacionais. Se, em épocas pre-
gressas, menosprezamos os cuidados primá-
rios e valorizamos po.-  de.nais as tecnologias 
mais a, mplexas, invertemos recentemente o 
discurso quando não a prática. E passamos 
a condenar os serviços equipados para as tecno-
logias mais avançadas, rotulando-os de luxuosos. 
Pouco importam, do ponto de vista da saúde 
pública, as instalações requintadas, as quais, 
podem, aliás, abrigar medicina de péssima 
qualidade, quer no tocante à técnica, quer 
no ponto de vista ético. Porém, importa mui-
to à saúde do povo, a hierarquização das uni-
dades, de modo que os pacientes necessita-
dos de cuidados especializados, qualquer que 
seja sua posição na sociedade, tenham ao seu 
dispor unidades equipadas e com pessoal afeito 
às tecnologias de ponto na área médica. 

E a vocês, usuários dos serviços de saúde 
presentes a esta Conferência, a regiona-

lização e a hierarquização das unidades per-
mitirá participação muito mais direta no pla-
nejamen_o, no controle da qualidade, na ges-
tão e na fiscalização das atividades que im-
portam fundamentalmente à sua comunida- 

• 

9 



1 

1 

4,. 

de. A relaçáo ~ente prufissiondi serviço de 
saúde torna-se muito mais humana quando 
o sistema opera segundo as normas de regiona-
lização e de nierarquização. Este é o grande 
instrumento à disposição de vocês, de for-
ma imediata e sem razões para resistências. 

A lgumas expressões foram citadas, com 
justificada insistência, na mobilizaçgo 

pnnular para a derrubada do regime anterior, 
passaram aos documentos dos técnicos que 
contribuíram para as bases da Nova R 
ca. Uma delas foi a palavra "descentraliza-
ção", como remédio para a abusiva e sem-
pre crescente concentração de poder polí-
tico, econômico e administrativo exercida 
àqueles tempos pelo Governo Federal. 

V a leram-se Governos passados, de me-
canismos firmados no sistema tribu-

tário vigente, para atingir os seus propósitos 
de auto-perpetuação no poder. Da receita 
fiscal e •recaáaoa, sabidamente, reduzidíssima 
parcela remanescia para aplicações que re-
sultassem de decisão autônoma dos municí-
pios. A parcela reservada à decisão dos Go-
vernos Estaduais, era igualmente pouco ex-
pressivo. A "parte do leão" ficava ao dispor 
do Governo Central, que distribuía a mas-
sa de dinheiro público segundo os critérios 
que convinham aos seus objetivos p. 'fticos 
imediatos. Graças a esses critérios, o regime 
sobreviveu alguns anos mais, o suficiente para 
exacerbar a irritação popular e desencadear 
a reaçãe quase unànime contra os manipu-
ladores do processo. 

E ntre as ma.éi ias que a Assembléia Cons-
tituinte terá de examinar, estará, sem 

dúvida, Reforma Tributária que assegure aos 
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Estados e Municip,os poderes para decidir 
soilre a aplicação de recursos em maior per-
centual da receita, do que vem ocorrendo 
até agora. O Município, a verdadeira "célula" 
política da Nação, poderá então desincum-
bir-se de tareias que lhe deveriam correspon-
der, com liberdade de ação política, sem re-
ceios de ameaças do poder central e dos que 
o representam localmente, e, assim, prestar 
serviço. da sua área de competência, reali-
zando-os com maior eficiência e melhor pro-
dutividade. 

p oder-se-á então, falar com firmeza em 
descentralização e em municipalização 

dos serviços de saúde, trazendo indiscutíveis 
benefícios à generalidade dos cidadãos. 

E nquanto aguardamos providências des-
te porte, as medidas postas em práti-

ca, mesmo as que estiverem no rumo certo, 
terão de ser paliativas, ou servirão ao nobre 
propósito de experimentar o mérito de vá-
rias fórmulas, para escolher mais tarde as que 
se tornarão duradouras. Cumpre, porém, de-
sencadeá-la§ logo porque assim nos adian-
taremos, e quando ocorier a esperada Refor-
ma Tributária, inaiç prontamente absorvere-
mos as imensas vantagens que dela advirão. 

E tempo de encurPor J momento é feito 
para o debate e não comporta o monó-

logo prolongado. O momento é de esperan-
ça e confiança na participação de todos em 
busca do melhor. O mor,ento é de certeza 
de que as mudanças reclamadas pelo povo nas 
ruas e praças do Brasil aliviarão dos erros do 
passado também a área da saúde. Construire-
mos o futuro, resgatando a dívida social her- 

I o 



dada, com a mesma coragem demonstrada 
pelo Presidente Sarney à frente da Nação Bra-
sileira, ao combater as causas da deteriora-
ção da economia nacional. Povo sadio é povo 
feliz. E a saúde é direito oh todos e dever do 
Estado. 

Discurso proferido pelo Excelentfssirno Senhor 
Ministro de Estado da Saúde, Roberto Figueira 
Santos, per ocasião da abertura da VIII Confe-
rencia Nacional de Saúde. 



Saudação do Ministro da Saúde ao Presidente 
José Sarney na VIII Conferência Nacional de 
Saúde. 

Brasília, 19 de março de 1986 

II 
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E siará Vossa Excelência identificando 
Senhor Presidente, nas atitudes de en-

tusiasmo dos integrantes desta Conferência, 
o eco das ardorosas manifestações do Povo 
que encheu as ruas e praças do Brasil, na ex-
traordinária mobilização que precedeu o ad-
vento da Nova República. 

Mas, o eco dagora reproduz com altera-
ções o ciamor de ontem. Já não é o 

simples grito de luta, de quem busca o ali 
vio e se enche de crescentes esperanças ao 
divisar um futuro melhor. Reconhece-se, dis-
tintamente, agora, no que presenciamos e 
ouvimos, o sentido da confiança respaldada 
pelas primeiras e revigorantes vitórias. 
Diagnostica se, na vibração de hoje, o calor 
da aprovação e do aplauso às providências 
de Governo que revelam a estatura avanta-
jada do espírito de quem assumiu a respon-
sabilidade maior, e dela se vem desincumbin-
do com coragem e competência. 

C ompetência e coragem por Vossa Ex-
celência mais uma vez demonstradas 

nas transformações políticas que restaura-
ram o rumo do País no sentido da democra-
cia sem qualificativos que a restrinjam, e que 
alcançarão o clímax com a breve instalação 
da Assembléia Nacional Constituinte. 

C oragem e competência na confronta-
ção com o caos imperante na área eco-

noniico-finance;ra, e a implantação de medi-
das revolucionárias que despertaram a soli-
dariedade maciça do Povo Brasileiro. 

1 
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C ompetência e coragem da parte de Vos-
sa Excelência, Senhor Presidente, fo-

ram igualmente imprescindíveis à adoção d,J 
nova escala de prioridades na gestão da coisa 
púbica, de molde 2  assegurar is questões so-
ciais posição destacada que há muito lhes 
era deliberadamente negada. Poristo, são par-
ticularmente gratos os que se empenham pela 
saúde do nosso Fovo, tão expressivamente 
representados na multidão que enche o re-
cinto desta Conferência. Esta gente, Senhor 
Presidente, é de comovedora dedicação à causa 
da saúde. 

s sias condições de vida e trabalho, 
em geral não são fáceis. A sua remu-

neraçao é escassa. Muitos trabalharam no cam-
po, obrigadàs a longas jornadas, distantes dos 
seus lares, em locais de difícil acesso a infra-
estrutura precária. Mas, é gente que tem cons-
ciência pena do valor da experiência acumu-
lada em lidar com intricados problemas técni-
cos e humanos, em meio às peculiaridades 
geográficas, climáticas, antropológicas, cultu-
rais e econômicas inerentes a este País-conti-
nente. E compenetrada de que qualquer ges-
to do Governo em favor da solução dos imen-
sos problemas sociais que nos afligem, terá 
retorno expressivo e rápido em termos de 
bem-estar dos nossos concidadãos. Vossa Ex-
celência conquistou definitivamente sua admi 
ração e seu apoio Senhor Presid-nte, porque 
tudo o que aspiram estes que o aplaudem 
é poder contribuir mais e melhor pa .a a Saúde 
do Povo Brasileiro. 
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